
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.949 - RS (2011/0228566-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : EDUARDO LIMA HAUSEN E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. EXECUÇÃO. JUROS 
MORATÓRIOS. VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE. 
SÚMULA 7/STJ. IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO. ART. 354 DO 
CC. FAZENDA PÚBLICA. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. EXECUÇÃO E EMBARGOS DO 
DEVEDOR. CARÁTER AUTÔNOMO E PROVISÓRIO. 
COMPENSAÇÃO. VALOR ÚNICO. JUSTIÇA GRATUITA. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos.
2. No que diz com a metodologia de cálculo dos juros de mora, no caso 
dos autos, a alteração das conclusões adotadas pelo aresto recorrido, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme 
o óbice previsto na Súmula 7/STJ e, ademais, "o STJ pacificou a 
orientação de que a regra de imputação de pagamentos 
estabelecida no art. 354 do Código Civil é inaplicável às dívidas da 
Fazenda Pública" (AgRg no AREsp 347.550/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03/10/2013, DJe 
11/10/2013). 
3. Segundo a firme compreensão do Superior Tribunal de Justiça, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de forma independente na 
execução e nos embargos de devedor, tendo em vista a autonomia das 
referidas ações. 
4. Ainda na linha de nossa jurisprudência, essa autonomia não é absoluta, 
pois "o sucesso dos embargos do devedor importa a desconstituição 
do título exequendo e, consequentemente, interfere na respectiva 
verba honorária. Logo, apesar de a condenação ao pagamento de 
honorários na execução não estar condicionada à oposição dos 
embargos, a sorte desses influencia no resultado daqueles, de modo 
que a fixação inicial dessa quantia tem caráter provisório" (AgRg 
no AgRg no REsp 1.216.219/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 14/08/2012, DJe 24/08/2012).
5. Admite-se a compensação e o arbitramento em valor único das duas 
condenações, ainda que a parte seja beneficiária da assistência judiciária 
gratuita. 
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6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª 
Região). 

Brasília (DF), 24 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.949 - RS (2011/0228566-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : EDUARDO LIMA HAUSEN E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo 

regimental desafiando decisão que negou seguimento a recurso especial com a seguinte 

fundamentação (fls. 340/344): 

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos arts. 458 e 
535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
No que diz com os juros de mora, o aresto recorrido asseverou que 
"com qualquer uma das metodologias (somar juros moratórios tanto 
no valor devido como no valor pago, apurando-se as diferenças; 
ou então apurar as diferenças, para sobre ela acrescer os juros 
moratórios) o resultado é exatamente o mesmo". Assim, a alteração 
das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ. 
Ademais, "o STJ pacificou a orientação de que a regra de 
imputação de pagamentos estabelecida no art. 354 do Código Civil 
é inaplicável às dívidas da Fazenda Pública" (AgRg no AREsp 
347.550/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 03/10/2013, DJe 11/10/2013).
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO. JUROS DE MORA. PARCELAS 
PAGAS ADMINISTRATIVAMENTE. COMPENSAÇÃO. 
CRITÉRIO DE CÁLCULO. JUROS NEGATIVOS. ALEGAÇÃO 
DE PREJUÍZO AOS CREDORES. MATÉRIA FÁTICA. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. CRITÉRIO DE IMPUTAÇÃO DE 
PAGAMENTO. INAPLICABILIDADE DO ART. 354 DO 
CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
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REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal 
de origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a 
questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão.
II. Quanto à preclusão, além da comprovação da divergência 
- por meio da juntada de certidões ou cópias autenticadas dos 
acórdãos apontados divergentes, permitida a declaração de 
autenticidade, pelo próprio advogado, ou a citação de 
repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que os 
julgados se achem publicados -, nos termos do art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RISTJ, exige-se a 
demonstração do dissídio, com a realização do cotejo 
analítico entre os acórdãos, nos termos legais e regimentais, 
não bastando a mera transcrição de ementas ou de excertos 
de votos.
III. Aplica-se, ao caso, o entendimento do STJ quanto à 
inaplicabilidade da regra da imputação de pagamentos, 
prevista no art. 354 do Código Civil, às dívidas da Fazenda 
Pública, à exceção do precatório complementar. A propósito: 
STJ, AgRg no REsp 1.199.536/RS, Rel. Ministra MARILZA 
MAYNARD (Desembargadora Convocada do TJ/SE), QUINTA 
TURMA, DJe de 22/05/2013; STJ, AgRg no REsp 
1.345.610/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/12/2012; STJ, EDcl no AgRg no AREsp 
231.041/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/2/2013.
IV. Ademais, o STJ, apreciando espécies análogas, entende 
que, "firmado nas instâncias ordinárias o entendimento de 
que a metodologia proposta pelo devedor/embargante - 
incidência de juros moratórios sobre as parcelas 
administrativamente pagas aos servidores - caracteriza mero 
artifício contábil apto a compensar os mencionados valores 
em relação à dívida total, sem 'prejuízo ao credor, vez que se 
chega ao mesmo resultado abatendo mês a mês, pelo valor 
nominal, os valores pagos na via administrativa', rever tal 
entendimento demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória. Incidência da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no 
REsp 1.214.651/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/05/2013). Em igual sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 233.963/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/06/2013. 
V. No caso, o acórdão de 2º Grau concluiu que, "no tocante a 
atualização de débitos com o desconto de parcelas pagas na 
via administrativa, tanto a atualização do débito com o 
acréscimo de juros até a data de cada parcela a ser abatida 
com o desconto do valor pago, em sucessivas operações; 
quanto a atualização do débito e de todas as parcelas até o 
termo final, com acréscimo de correção monetária e juros (os 
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chamados 'juros negativos'), importam no mesmo resultado 
aritmético, mediante diferentes operações matemáticas" e que, 
"a depender da metodologia utilizada para a atualização dos 
valores, são devidos os chamados 'juros negativos'". A 
alteração da metodologia de cálculo implica revolvimento de 
matéria fática, inviável em sede especial, pela Súmula 7/STJ.
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 64.278/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/09/2014, DJe 11/09/2014)

Quanto ao mais, segundo a firme compreensão do Superior 
Tribunal de Justiça, os honorários advocatícios devem ser fixados 
de forma independente na execução e nos embargos de devedor, 
tendo em vista a autonomia das referidas ações. 
Ainda na linha de nossa jurisprudência, essa autonomia não é 
absoluta, pois "o sucesso dos embargos do devedor importa a 
desconstituição do título exequendo e, consequentemente, interfere 
na respectiva verba honorária. Logo, apesar de a condenação ao 
pagamento de honorários na execução não estar condicionada à 
oposição dos embargos, a sorte desses influencia no resultado 
daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia tem caráter 
provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1.216.219/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 14/08/2012, DJe 
24/08/2012).
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. VERBA HONORÁRIA. NATUREZA PROVISÓRIA. 
AUTONOMIA EM RELAÇÃO AOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. FIXAÇÃO DE VERBA ÚNICA QUE ABRANJA 
OS DOIS FEITOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 168/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Os embargos à execução constituem verdadeira ação de 
conhecimento que objetiva a desconstituição do título 
executivo.  Destarte, em se tratando de ação autônoma, não 
há falar em substituição dos honorários advocatícios fixados 
na execução de sentença por aqueles arbitrados nos 
embargos à execução, por serem tais honorários 
independentes e cumulativos.
2. Incabível condicionar a fixação da verba honorária no 
processo de execução à não oposição de embargos; contudo, 
essa interpretação não obsta a hipótese de haver 
arbitramento de um valor único que abranja as duas 
condenações, observado o limite máximo de 20% (art. 20, § 
3º, do CPC) na soma das duas verbas.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.268.611/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
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ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, 
DJe 23/11/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA GENÉRICA ORIUNDA DE 
AÇÃO COLETIVA MOVIDA POR SINDICATO. ARTS. 20 E 21 
DO CPC. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO 
E NOS EMBARGOS. SÚMULA 345/STJ. POSSIBILIDADE. 
AUTONOMIA RELATIVA. FIXAÇÃO NA EXECUÇÃO. 
CARÁTER PROVISÓRIO.
1. Nas execuções individuais procedentes de sentença 
genérica prolatada em ação coletiva promovida por sindicato 
ou entidade de classe, é cabível a condenação da Fazenda 
Pública ao pagamento de honorários advocatícios, ainda que 
não embargada a execução. Incidência da Súmula 345 do 
STJ.
2.  É cabível a cumulação dos honorários advocatícios 
fixados na ação de execução com aqueles arbitrados nos 
embargos, haja vista a natureza autônoma destes. Contudo, 
essa autonomia não é absoluta, pois "o sucesso dos embargos 
do devedor importa a desconstituição do título exequendo e, 
consequentemente, interfere na respectiva verba honorária. 
Isso significa que, apesar de a condenação ao pagamento de 
honorários na execução não estar condicionada à oposição 
dos embargos, a sorte desses influencia no resultado 
daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia tem 
caráter provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1216219/RS, Rel. 
Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 14/8/2012, 
DJe 24/8/2012).
3.Assim, nos casos de procedência parcial ou integral dos 
embargos, a verba honorária será fixada de acordo com a 
sucumbência aferida em cada um dos feitos, sendo, portanto, 
provisória a verba fixa na execução.
Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1.350.456/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
04/12/2012)

De outro lado, esta Corte firmou entendimento de que é cabível o 
arbitramento em valor único para as duas condenações e, na 
hipótese de procedência da execução e improcedência dos 
respectivos embargos, os honorários advocatícios podem ser 
cumulados, observada, neste caso, a limitação contida no artigo 20, 
§ 3º, do Código de Processo Civil (20% sobre o valor executado).
Confira-se:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DUPLA 
CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA. POSSIBILIDADE. 
ART. 20, § 3º DO CPC. LIMITAÇÃO.
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1. A Corte Especial firmou orientação no sentido de que "mais 
do que mero incidente processual, os embargos do devedor 
constituem verdadeira ação de conhecimento. Neste contexto, 
é viável a cumulação dos honorários advocatícios fixados na 
ação de execução com aqueles arbitrados nos respectivos 
embargos do devedor. Questão jurídica dirimida pela Corte 
Especial do STJ, no julgamento dos Embargos de Divergência 
nº 97.466/RJ" (ERESP 81.755/SC, . Min.Waldemar Zveiter, DJ 
de de 02/04/2001).
2. A cumulação de honorários, todavia, somente ocorre se 
houver, cumulativamente, a procedência da execução e a 
improcedência dos embargos, sendo que, mesmo nessa 
hipótese, o valor total resultante da cumulação deve observar 
os limites máximos estabelecidos na lei ou, se for o caso, 
recomendados pelos critérios de equidade (CPC, art. 21, §§  
3º e 4º). Para as hipóteses de procedência parcial ou integral 
dos embargos, a verba honorária deverá ser fixada levando 
em consideração o grau de sucumbimento verificado em cada 
um dos processos.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1.162.666/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 
04/06/2010)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. OMISSÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÃO EMBARGADA. FIXAÇÃO 
ÚNICA. POSSIBILIDADE.
1. Hipótese em que a decisão embargada consignou ser 
entendimento assente no âmbito do STJ a possibilidade de 
cumulação dos honorários advocatícios fixados na Ação de 
Execução com aqueles arbitrados nos Embargos, haja vista a 
natureza autônoma destes. Entretanto, a jurisprudência 
ressalva que, ocorrendo essa hipótese, a soma das duas 
verbas não poderá ultrapassar o teto máximo (20%) previsto 
no art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil.
2. Embora cabíveis honorários em Execução e em Embargos à 
Execução autonomamente, nada impede que o magistrado 
arbitre valor único para as duas condenações, no julgamento 
dos Embargos, devendo-se observar o limite máximo de 20% 
(art. 20, § 3º, do CPC) na soma das duas verbas.
3. Embargos de Declaração acolhidos sem efeito infringente.
(EDcl no AgRg no  REsp 1.345.610/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/03/2013, DJe 18/03/2013)

A parte agravante insiste na alegada violação aos artigos 458 e 535 do Código de 
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Processo Civil, por negativa de prestação jurisdicional. Insurge-se contra a aplicação da Súmula 

7/STJ e requer "seja afastada da incidência de juros de mora negativos ou, ao menos, que 

se determine que os pagamentos administrativos sejam imputados inicialmente aos juros 

vencidos" (fl. 364). Aduz a impossibilidade de compensação das verbas honorárias fixadas na 

execução e nos embargos, tendo em conta a autonomia entre os feitos e a gratuidade de justiça 

concedida aos autores. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.949 - RS (2011/0228566-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes afirmado, verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 458 e 535 do 

CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 

foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 

Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

No que diz com os juros de mora, o aresto recorrido asseverou que "com 

qualquer uma das metodologias (somar juros moratórios tanto no valor devido como no 

valor pago, apurando-se as diferenças; ou então apurar as diferenças, para sobre ela 

acrescer os juros moratórios) o resultado é exatamente o mesmo". Assim, a alteração das 

conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Ademais, "o STJ pacificou a orientação de que a regra de imputação de 

pagamentos estabelecida no art. 354 do Código Civil é inaplicável às dívidas da Fazenda 

Pública" (AgRg no AREsp 347.550/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 03/10/2013, DJe 11/10/2013). 

Em reforço:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTIGOS 458, II, E 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 
28,86%. COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS. 
INCIDÊNCIA DE JUROS NEGATIVOS. CRITÉRIO DE 
IMPUTAÇÃO DOS PAGAMENTOS. SÚMULA 7/STJ.
INAPLICABILIDADE DO ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL.
1. Os arts. 458 e 535 do CPC não foram violados, uma vez que os 
arestos recorridos estão devidamente fundamentados e todos os 
temas relevantes para o deslinde da questão levantada foram 
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abordados de forma clara, expressa e motivada.
2. In casu, a solução adotada nas instâncias ordinárias utiliza-se de 
mero artifício contábil apto a compensar os valores parcialmente 
pagos pela União em relação à dívida total. Assim, não há como 
aferir eventual violação dos dispositivos de lei tidos por afrontados 
sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, 
prática que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Precedentes: AgRg 
no REsp 1.274.130/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 23/5/2012; AgRg no REsp 1.225.231/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21/3/2012.
3. A regra de imputação de pagamentos estabelecida no art. 354 do 
atual Código Civil é inaplicável às dívidas da Fazenda Pública, com 
exceção em caso de precatório complementar, o que não é o caso 
dos autos. Precedentes mais recentes: AgRg no REsp 1.392.750/RS, 
Rel.
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 28/5/2014; AgRg 
no REsp 1.181.914/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 16/6/2014.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.242.426/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 
22/10/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS 
MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE PAGAMENTOS EFETUADOS 
NA VIA ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO DE CÁLCULO. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL.
1. A decisão agravada encontra-se fundamentada na 
jurisprudência desta Corte, que considera inaplicável a regra da 
imputação de pagamentos prevista no art. 354 do Código Civil às 
dívidas da Fazenda Pública.
2. Em recurso especial, não cabe ao STJ verificar os elementos 
circunstanciais dos autos para concluir se houve sucumbência 
recíproca. Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.467.643/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
30/10/2014)

Quanto ao mais, segundo a firme compreensão do Superior Tribunal de Justiça, os 

honorários advocatícios devem ser fixados de forma independente na execução e nos embargos 

de devedor, tendo em vista a autonomia das referidas ações. 

Ainda na linha de nossa jurisprudência, essa autonomia não é absoluta, pois "o 

sucesso dos embargos do devedor importa a desconstituição do título exequendo e, 
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consequentemente, interfere na respectiva verba honorária. Logo, apesar de a 

condenação ao pagamento de honorários na execução não estar condicionada à oposição 

dos embargos, a sorte desses influencia no resultado daqueles, de modo que a fixação 

inicial dessa quantia tem caráter provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1.216.219/RS, Rel. 

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 14/08/2012, DJe 24/08/2012).

Em reforço:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO E EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS. AUTONOMIA. PROVISORIEDADE.
1. Não é possível o conhecimento do recurso especial com 
fundamento no alegado dissídio jurisprudencial, tendo em vista que 
não foi demonstrada a similitude fática e a ocorrência de soluções 
jurídicas díspares entre os acórdãos confrontados.
2. A orientação adotada pelo acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 
honorários devem ser fixados de forma independente na execução e 
nos respectivos embargos, ressalvando-se, entretanto, que a 
autonomia não é absoluta, sendo provisória a verba arbitrada na 
execução, em face da possibilidade de o resultado dos embargos 
influenciar na sua existência ou exigibilidade. Precedentes: AgRg 
no REsp 1.217.663/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 20/05/2014; AgRg no REsp 1264884/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 28/03/2014; 
AgRg no REsp 1316303/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 25/02/2014.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1205928/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
11/06/2014)

De outro lado, o Tribunal a quo alinhou-se à orientação pacífica desta Corte que 

admite a compensação e o arbitramento em valor único das duas condenações, ainda que a parte 

seja beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO 
AUTÔNOMA NA AÇÃO DE EXECUÇÃO E NOS RESPECTIVOS 
EMBARGOS. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA 
DO LIMITE DO § 3º DO ART. 20 DO CPC. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Não se olvida da existência de entendimento segundo o qual "É 
possível a fixação de honorários tanto na ação de execução como 
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na de embargos. Entretanto, apesar de autônomos os processos, 
nada impede que seja fixada verba única definitivamente pela 
sentença dos embargos, considerando ambos os feitos" (AgRg no 
REsp 1.260.401/RS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, Segunda 
Turma, DJe 20/4/12). Contudo, a compreensão sobre a 
possibilidade de verba única alcançando ambas as ações não 
afasta a fixação da verba honorária de forma autônoma. Com 
efeito, a interpretação que se prestigia no âmbito deste Superior 
Tribunal é de que, em caso de condenação na ação executiva e nos 
respectivos embargos, haja observância ao limite estabelecido no 
art. 20, § 3º, do CPC.
2. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "os 
embargos do devedor constituem-se em verdadeira ação de 
conhecimento, autônomos à ação de execução, motivo pelo qual é 
cabível a fixação de honorários advocatícios nas duas ações, desde 
que a soma das condenações não ultrapasse o limite máximo de 
20% estabelecido pelo art. 20, § 3º, do CPC" (AgRg nos EREsp 
1.275.496/RS, Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 28/5/12).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.217.858/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 21/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
EMBARGOS A EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. REAJUSTE DE 28,86%. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
COMPENSAÇÃO.  EXECUÇÃO E EMBARGOS. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. REDUÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 
recorrido capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo 
apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem 
delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
2. É firme o entendimento no âmbito do STJ segundo o qual é 
possível a compensação dos honorários fixados nos embargos à 
execução com aqueles fixados na própria execução, mesmo quando 
o vencido for beneficiário da assistência judiciária gratuita. 
Precedentes.
3. A revisão dos critérios de equidade utilizado pelas instâncias 
ordinárias para fixação da verba honorária, ressalvadas as 
hipóteses excepcionais de valor irrisório ou excessivo, depende da 
reapreciação dos elementos fático-probatórios do caso concreto, o 
que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
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4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.462.335/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 
10/11/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0228566-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.282.949 / RS

Números Origem:  00248823920084047100  200771000371580  200871000248827  248823920084047100

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO LIMA HAUSEN E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO LIMA HAUSEN E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região).

Documento: 1394025 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/04/2015 Página  14 de 4


